
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 251.632 - MG (2012/0171552-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : ANTÔNIO PEREIRA DE PAULA 
AGRAVANTE : ROSIMEIRE MARTINS DE PAULA 
ADVOGADO : TÔNIA LÚCIA REGES DOURADO - DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. RÁDIO COMUNITÁRIA. INSTALAÇÃO DE 
TRANSMISSOR. BAIXA POTÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

– Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, do Código de 
Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Precedentes. 

– Mesmo que o serviço de radiodifusão comunitário prestado 
tenha baixa potência e seja sem fins lucrativos, necessária a prévia autorização 
do Poder Público para o funcionamento da atividade a afastar, assim, a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. 

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 

justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 06 de junho de 2013(data do julgamento).
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 251.632 - MG (2012/0171552-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : ANTÔNIO PEREIRA DE PAULA 
AGRAVANTE : ROSIMEIRE MARTINS DE PAULA 
ADVOGADO : TÔNIA LÚCIA REGES DOURADO - DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por ANTÔNIO 

PEREIRA DE PAULA e ROSIMEIRE MARTINS DE PAULA, contra decisão por mim proferida 

em que neguei seguimento ao writ, nos termos do art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça.

Preliminarmente, sustenta o agravante "vício ocorrido quando da prolação da r. 

decisão impugnada, proferida monocraticamente pela Ministra Relatora, por inobservância ao 

princípio da colegialidade, vez que a nobre Ministra deixou de submeter o mérito do habeas 

corpus à análise do colegiado.", alegando afronta as atribuições insculpidas no art. 34, inciso 

XVIII, do RISTJ e no art. 38 da Lei n. 8.038/1990 (fl. 90).

No mérito, reitera os argumentos apreciados na decisão monocrática 

impugnada, buscando a aplicação do princípio da insignificância, alegando, novamente, que, 

por ser o transmissor de baixa potência - 10 W -, o fato é atípico.

Postula, assim pela reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 251.632 - MG (2012/0171552-9)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, no tocante à alegação de que a decisão monocrática proferida 

ofendeu o princípio da colegialidade, razão não assiste ao agravante. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há ofensa ao princípio da 

colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, 

do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse sentido os julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 3. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA FALTA DISCIPLINAR IMPUTADA AO 
PACIENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do 
RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao 
recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, 
sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o 
qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de 
agravo regimental.

2. De acordo com o art. 118, § 2º, da Lei de Execução Penal, no 
procedimento a ser adotado para a apuração da falta disciplinar de natureza 
grave deve-se garantir ao sentenciado sua oitiva prévia, em obediência aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. Isso ocorreu, esclarecendo o 
Tribunal de Justiça que na "audiência especial, o agravante teve a oportunidade 
de explicar o ocorrido (fls. 80/81), na presença da Defensoria Pública, a quem 
foi garantida a manifestação" (fl. 55). Precedentes.

3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
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caracteriza inovação recursal a pretensão de se discutir a tipificação da falta 
grave, tendo em vista que na inicial do habeas corpus buscou-se apenas a 
cassação da decisão que reconheceu a prática da falta disciplinar de natureza 
grave pelo paciente, tendo em vista a inexistência de processo administrativo 
disciplinar. Precedente.  

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 
237976/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
19.9.2012).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. FURTO. VALOR EXPRESSIVO 
DA RES FURTIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO.

1. Este Sodalício pacificou o entendimento de que, nos 
termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c 
art. 3º do Código de Processo Penal, é possível ao relator negar 
seguimento a recurso ou habeas corpus manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, inexistindo, assim, ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. Hipótese de furto no qual não se observa a irrelevância do fato, 
tendo em vista que o valor da res furtiva gira em torno de quase dois salários 
mínimos vigentes à época do fato, razão pela qual não se aplica à espécie o 
princípio da insignificância.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 220.422/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15.10.2012).

No mais, tenho que a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos: 

De início, saliento que, recentemente, o Supremo Tribunal 
Federal, pela sua Primeira Turma, visando combater o excessivo alargamento 
da admissibilidade da ação constitucional do habeas corpus pelos Tribunais, 
passou a adotar orientação no sentido de não mais admiti-lo quando 
substitutivo de recurso ordinário. Confira-se:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL 
SUPERIOR – IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, 
inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, contra decisão, 
proferida em processo revelador de habeas corpus, a implicar a 
não concessão da ordem, cabível é o recurso ordinário. Evolução 
quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas corpus. 
PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
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vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre 
ao Juízo, na condução do processo, indeferi-las (HC 109.956/PR, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11.9.2012).

Em seqüência, no julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do 
dia 28.8.2012, da relatoria da Exma. Ministra Rosa Weber, a aludida Turma 
julgadora foi além entendendo não mais ser cabível habeas corpus "como 
substitutivo de recurso no processo penal". Por oportuno, transcrevo os 
seguintes excertos do julgado, in verbis:

A preservação da racionalidade do sistema processual e 
recursal, bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos 
Tribunais recursais e superiores, desta forma reduzindo a 
morosidade processual e assegurando uma melhor prestação 
jurisdicional e a razoável duração do processo, aconselham seja 
retomada a função constitucional do habeas corpus, sem o seu 
emprego como substitutivo de recurso no processo penal.

Sobre os feitos já ajuizados destacou, litteris:

Como a não admissão do habeas corpus como 
substitutivo do recurso ordinário constitucional representa 
guinada da jurisprudência desta Corte, entendo que, quanto os 
habeas corpus já impetrados, impõem-se o exame da questão 
de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas corpus 
de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade.

A ementa do aresto restou assim sintetizada:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HISTÓRICO. VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. 
SEQUESTRO. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo 
garantia fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não 
pode ser amesquinhado, mas também não é passível de 
vulgarização, sob pena de restar descaracterizado como remédio 
heroico. Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal 
Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico expresso, 
o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus 
em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, 
em manifesta burla ao preceito constitucional. Precedente da 
Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa 
discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos 
esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para 
a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas 
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dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no 
exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, com a correção apenas de eventuais 
discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou 
diminuição adotadas pelas instâncias anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do 
art. 59 do Código Penal autoriza pena base bem acima da 
mínima legal, a existência de uma única, desde que de especial 
gravidade, também autoriza a exasperação da pena, a despeito 
de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não 
está condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas 
também ao exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do 
Código Penal, conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo 
diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite 
ampla avaliação e valoração das provas, ao reexame do 
conjunto fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra 
Rosa Weber, DJe de 6.9.2012). 

Assim, seguindo esta nova orientação da e. Suprema Corte, 
verifico que, in casu, trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
razão pela qual deixo de conhecer o presente writ.

Todavia, passo à análise do pedido deduzido diante da 
possibilidade da concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada 
alguma flagrante ilegalidade a ser sanada.

Com efeito, o v. aresto impugnado está em harmonia com o 
entendimento firmado nesta Corte no sentido de que "a instalação e 
funcionamento de emissora de rádio clandestina é crime tipificado no art. 70 da 
Lei 4.117/62 - e não no art. 183 da Lei 9.472/97 (cf. art. 215, I, da Lei 9.472/97) -, 
não tendo havido modificação da matéria mesmo após a superveniência da EC 
08/95, sendo irrelevante, ademais, que o serviço de radiodifusão comunitário 
prestado tenha baixa potência e seja sem fins lucrativos, já que, mesmo em 
tais casos, persiste a necessidade de prévia autorização do Poder Público para 
o funcionamento da atividade, a afastar, portanto, a aplicação do princípio da 
insignificância" (AgRg no REsp 1.169.530/RS. Rel. Min. Vasco Della Giustina 
(Desembargador Convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 13.10.2011).

Confiram-se, ainda, no mesmo sentindo, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. (1) NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA AO ART. 70 DA LEI 4.117/62. RÁDIO 
COMUNITÁRIA. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. 
HABITUALIDADE NA INSTALAÇÃO OU UTILIZAÇÃO 
CLANDESTINA DE TELECOMUNICAÇÕES. INCIDÊNCIA DO 
ART. 183 DA LEI 9.472/97. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
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COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
(2) PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTE DO 
PRETÓRIO EXCELSO. APLICABILIDADE. NÃO 
RECONHECIMENTO.

1. Encontra-se vigente o artigo 70 da Lei 4.117/62, 
contudo o fato narrado na inicial, responsabilidade pelo 
funcionamento clandestino de uma emissora, denominada Rádio 
Comunitária Fortes, não se subsume a este primeiro artigo, mas 
sim ao artigo 183 da Lei 9.472/97, haja vista a clandestinidade e a 
habitualidade da conduta.

2. Não há falar em incidência do princípio da 
insignificância, tendo em vista a ausência de demonstração de 
ínfima lesão ao bem jurídico, não se aplicando precedente o 
Pretório Excelso que contemplo hipótese flagrantemente distinta.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1.113.795/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 13.8.2012).

HABEAS CORPUS. PENAL. RADIODIFUSÃO 
CLANDESTINA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDUTA PERFEITAMENTE  ADEQUADA À NORMA. BAIXA 
POTÊNCIA OU PEQUENO ALCANCE DO 
RADIOTRANSMISSOR. INDIFERENÇA. ORDEM 
DENEGADA.

1. A instalação de estação clandestina de radiofrequência, 
sem autorização do órgão e do ente com atribuições para tanto - 
o Ministério das Comunicações e a ANATEL -, já é, por si, 
suficiente a comprometer a regularidade e a operabilidade do 
sistema de telecomunicações, o que basta à movimentação do 
sistema repressivo penal e faz impossível a aplicação do 
princípio da insignificância.

2. O fato de os equipamentos radiotransmissores terem 
baixa potência ou pequeno alcance é indiferente para a 
adequação típica da conduta.

3. Ordem denegada, em conformidade com parecer 
ministerial (HC 184.053/BA, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Qunita Turma, DJe 8.5.2012). 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. O princípio da insignificância se caracteriza pela 
intervenção do direito penal apenas quando o bem jurídico 
tutelado tiver sido exposto a um dano impregnado de significativa 
lesividade. Não havendo, outrossim, a tipicidade material, mas 
apenas a formal, a conduta não possui relevância jurídica, 
afastando-se, por consequência, a intervenção da tutela penal, 
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em face do postulado da intervenção mínima. 
2. A conduta dos agravantes, além de se subsumir à 

definição jurídica do crime de instalação e funcionamento de 
emissora de rádio clandestina e se amolde à tipicidade subjetiva, 
uma vez que presente o dolo, ultrapassa também a análise da 
tipicidade material, uma vez que, além de existente o desvalor da 
ação – por terem praticado uma conduta relevante –, o resultado 
jurídico, ou seja, a lesão, também é relevante porquanto, mesmo 
tratando-se de uma rádio de baixa frequência, é  imprescindível a 
autorização governamental para o seu funcionamento.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 
1.101.637/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
DJe 6.7.2010).

Assim, constata-se não ser o caso de concessão da ordem de 
ofício, pois não há flagrante ilegalidade a sanar.

Pelo exposto, com fulcro no art. 34, inciso XVIII, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego seguimento ao habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0171552-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 251.632 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200738000234644  201103918732

EM MESA JULGADO: 06/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : MARTA VELOSO DE MENEZES - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO
PACIENTE : ANTÔNIO PEREIRA DE PAULA
PACIENTE : ROSIMEIRE MARTINS DE PAULA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO PEREIRA DE PAULA
AGRAVANTE : ROSIMEIRE MARTINS DE PAULA
ADVOGADO : TÔNIA LÚCIA REGES DOURADO - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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